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     Londrina, 26 de novembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr. 

Assunto:- Encaminha projeto de lei que altera o dispositivos  da Lei 10.278, de 18 de julho de 2007.

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual se pretende alterar dispositivos da Lei nº 10.278, de 18 de julho de 2007, que institui o Conselho Municipal da Habitação de Londrina e o Fundo Municipal da Habitação de Londrina,  nos termos da justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

Observou-se a necessidade de alteração de dispositivos da Lei Municipal nº 10.278, de 18 de julho de 2007, a fim de adequá-la à regulamentação Lei Federal nº 11.124, de 15 de julho de 2005, que instituiu o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social e pelas Resoluções nº 02, 07, 12 e 15, todas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, cuja exigência é condição para que o Município de Londrina possa participar do processo de seleção de projetos e receber recursos para produção habitacional e urbanização de favelas do Orçamento Geral da União em 2009.

Embora o Município de Londrina já tenha apresentado a lei de criação do Fundo de Habitação de Interesse Social e do Conselho Gestor,  verificou-se a necessidade de adequação da lei aos termos da Lei Federal.

Observou-se, por exemplo, a impossibilidade do FMHL ficar vinculado à COHAB-LD, o que embora pudesse parecer mais lógico, já que será encarregada de executar o Programa Municipal de Habitação de Interesse Social, porém tal opção não é dada pela legislação de regência.

Primeiramente deve-se estar atento ao fato de que as transferências de recursos oriundos do SNHIS enquadram-se como transferências voluntárias, que a teor da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), art. 25, caput, somente podem ser realizadas diretamente a outro ente da Federação, e, portanto, à Administração Pública Direta.

Tal vedação está articulada com o disposto nos arts. 26 e 27 da mesma Lei, que possuem ligação direta com o art. 167, VIII, da Constituição Federal, que, sinteticamente, veda o custeio de entidades privadas da administração indireta com recursos orçamentários, sem autorização legislativa específica.

Nesse contexto já resta evidente que seria impossível a vinculação do FMHL à COHAB-LD, posto que tal condição importaria na configuração de transferências diretas da União à empresa de economia mista que sequer está sob seu controle.

Finalmente, como corolário do exposto, o art. 3º do Decreto Federal nº 5.796/2006, que regulamenta o SNHIS, é de clareza solar:

“Art. 3o Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Municípios e Distrito Federal, em ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

(...)

§ 1o A descentralização dos recursos do FNHIS será realizada a título de transferências voluntárias da União aos Estados, Municípios e Distrito Federal, observado o disposto nos arts. 11, 12 e 15 da Lei no 11.124, de 2005.

§ 2o Os contratos de repasse de recursos do FNHIS deverão prever o aporte de contrapartida de Estados, Municípios e Distrito Federal, na forma prevista pela Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e pelos §§ 1o e 2o do art. 12 da Lei no 11.124, de 2005, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 3o Os contratos de repasse firmados com recursos do FNHIS obedecerão aos atos normativos que disciplinam a transferência de recursos financeiros oriundos de dotações consignadas no Orçamento Geral da União.

Logo, não restam dúvidas que conquanto fosse desejável vincular o FMHL à COHAB-LD, verifica-se a impossibilidade jurídica de tal vinculação, devendo o fundo e todo o seu patrimônio restar atrelados ao Município de Londrina, estando insertos em sua Secretaria de Governo.

Ainda, verificando que o Conselho e o Fundo deixarão de estar vinculados à COHAB-LD, e considerando ser esta o órgão responsável pela política habitacional da cidade de Londrina e região, tendo demonstrado nesses 43 anos de sua existência a importância da mesma para a cidade, com a construção de mais de 40.000 unidades habitacionais em Londrina, além de urbanização de favelas e revitalização de fundos de vale, torna-se necessário que a lei preveja que a operacionalização do FMHL fique por conta da COHAB-LD, que de fato já é o agente operador na área de habitação desde sua criação em 1965, a qual já tem toda a estrutura física e funcional, além da vasta experiência na área.

Outra questão que demonstra ser de necessária adequação refere-se à composição do CMHL, já que a Lei Federal determina a necessidade de ser garantida a proporção de ¼ das vagas do Conselho aos representantes dos movimentos populares, nos termos do artigo 12, II, de referida Lei.

Diante disso, resta demonstrada a necessidade de adequação da Lei Municipal em pauta à Lei Federal, a fim de que o Município de Londrina possa continuar obtendo recursos federais para produção de habitações e urbanização de favelas.

Destacamos, ainda,  que esse Legislativo alertou quanto aos prazos para adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, face recebimento de Ofício Circular nº 012298/2008/SNH/MCIDADES, cuja cópia anexamos. 

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis. 

Londrina, 26 de novembro de 2008.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº .....................

OFÍCIO Nº 1056/2008-GAB., DE 26 DE NOVEMBRO DE 2008

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei 10.278, de 18 de julho de 2007, que institui o Conselho Municipal da Habitação de Londrina e o Fundo Municipal da Habitação de Londrina.

Londrina, 26 de novembro de 2008.

                                                                                     Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

​Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº .....................

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei Municipal nº  10.278, de 18 de julho de 2007, que institui o Conselho Municipal da Habitação de Londrina e o Fundo Municipal da Habitação de Londrina.

A CÂMARA MUNICPAL DE LONDRINA, ESTADO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o O parágrafo único,  do art. 1º, da Lei nº 10.278, de  18 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  . . .

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Habitação de Londrina ficará vinculado diretamente ao Executivo Municipal, através de sua Secretaria de Governo.”

Art. 2o Passa o art. 6º, da Lei 10.278, de 18 de julho de 2007,  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º O CMLH será composto por trinta membros titulares e respectivos suplentes,  assim distribuídos:

 

I – 14 (quatorze) representantes do Poder Executivo, sendo 2 (dois) técnicos;

II – 1 (um) representante do Poder Legislativo;

III – 7 (sete) representantes da sociedade civil;

IV – 8 (oito) representantes dos movimentos populares.

§ 1º O suplente substituirá o titular, em suas faltas e impedimentos, e o sucederá para lhe completar o mandato, em caso de vacância. 

§ 2º. Os conselheiros titulares e suplentes serão eleitos dentre os delegados de sua respectiva representação, indicados durante a Conferência Municipal da Habitação.”

Art. 3º O artigo 11, da Lei 10.278, de  18 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. O FMHL ficará vinculado ao Município de Londrina, através de sua Secretaria de Governo e contará com um Conselho Gestor.”

Art. 4º Os incisos I e III, do art. 12, da Lei 10.278, de  18 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 . . .

I – As transferências voluntárias da União, do Estado e do Município de Londrina;

........

III – os provenientes de captações de recursos nacionais e internacionais a fundo perdido, realizados pelo Município de Londrina e destinados especificamente ao FMHL;”

Art. 5º O artigo 16, da Lei 10.278, de  18 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. O Conselho Gestor será composto pela diretoria da Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD e pelo Secretário de Governo do Município de Londrina.”

Art. 6º Fica incluído o artigo 16-A na Lei 10.278, de  18 de julho de 2007, com a redação a seguir:

“Art. 16-A.  Fica designada a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD como agente operador, a quem compete: 

I – definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FMHL, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo CMHL;

III- controlar a execução físico-financeiras dos recursos do FMHL; e

IV- prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe sejam especificamente conferidas.”

Art. 7º O artigo 20, da Lei 10.278, de  18 de julho de 2007, passa a vigorar com a redação seguinte, acrescido de parágrafo único.

“Art. 20. O Executivo Municipal convocará a II Conferência Municipal de Habitação em até 30 (trinta) dias da data de publicação desta Lei.

Parágrafo Único. Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo Municipal em até 45 (quarenta e cinco) dias a contar da eleição dos membros do Conselho Municipal de Habitação de Londrina – CMHL.”

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

